
 
 
 

EXERCÍCIO DE 2020

Interessado: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
Documento: PROJETO DE LEI nº 239/2020

Data do protocolo: Regime de tramitação: Data final para apreciação:
12/11/2020 DE URGÊNCIA 12/12/2020

a OA ITAssunto:aCam
Altera a Lei nº 7.920, de 11 de abril de 2013, atualizando os

verificação da condição de agricultor e derequisitos para à
liar rural, e dá outras providências.empreendedor fami 



    
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

OFÍCIO/SJC Nº 0241/2020 Em 12 de novembro de 2020
   

Ao
ExcelentíssimoSenhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara
Rua São Bento, 887 — Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a

Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

que altera a Lei nº 7.920, de 11 de abril de 2013, atualizando os requisitos para a verificação
da condição de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural, e dá outras providências.

As alterações, sugeridas pela Subprocuradoria Geral de Assuntos
Administrativos no bojo do guichê nº 091.451/2019— processo 000.009/2019, consistem em:

i) revogação do art. 5º da Lei nº 7.920, de 2013, vez que é de competência
legislativa exclusiva da União criar, modificar ou suprimir hipóteses de dispensa de licitação.
Importa salientar, quanto a este ponto, que possibilidade de dispensa de licitação, no que |.
tange ao Programa Municipal da Agricultura de Interesse Social (PMAIS), restará abarcada no &
art. 17 da Lei Federal nº 12.512, de14 de outubro de 2011, instituidora do Programa de Apoio e
à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais; o

ii) revogaçãodo 8 2º do art. 4º da Lei nº 7.920, de 2013. Neste caso, a revogação
se justifica tendo em vista que o disposto no Decreto Federal nº 7.775, de 4 de julho de 2012, a
que regulamenta a Lei Federal nº 12.512, prevê limites maiores para compras. Revogado o E
dispositivo, sublinho que, no âmbito do PMAIS, a aquisição de gêneros alimentíciosobservará '

tetos e quantitativos estipulados no inciso |, alínea “e” c.c. inciso Il, alínea “d” do art. 19 do
Decreto Federal nº 1.775, de 2012; e

iii) atualização do 8 1º do art. 4º da Lei nº 7.920, de 2013, dispondo que a &
comprovação da condição de agricultor familiar possa se dar tanto por meio de Declaração de =
Aptidão ao PRONAF (DAP), quanto por meio do Cadastro Nacional de Agricultura Familiar 5
(CAF), em consonância com o art. 6º do Decreto Federal nº 9.064, de 31 de maio de 2017.
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Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei se destina,&
entendemos estar plenamentejustificada a presente propositura que, por certo, irá merecer
a aprovação desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, olicitamos seja o

presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível,/nos termos do art. 80 da

Lei Orgânica do Município de Araraquara.

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
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Atenciosamente,

EDINHO SILVA
Prefeito MMnicipal
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   MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

PROJETO DE LEI Nº

Altera a Lei nº 7.920, de 11 de abril de 2013,
atualizando os requisitos para a verificação
da condição de agricultor familiar e de
empreendedor familiar rural, e dá outras
providências.

 

Art. 1º A Lei nº 7.920, de 11 de abril de 2013, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

& 1º A condição de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural será
verificada segundo os requisitos dispostos no art. 1º desta lei, e será

comprovada:

|- mediante apresentação de Declaraçãode Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP), individual ou jurídica; ou

I— por meio do Cadastro Nacional de Agricultura Familiar (CAF).” (NR)

| Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivosda Lei nº 7.920, de 2013:

| |-82º doart.48;e
: ll=art. 5º.

    | Art. 3º Esta lei entra em vigokX na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 12 de novembro de 2020.

EDINHO SILVA
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA

DESPACHOS

Processo nQ307/2020

SenhorPresidente
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as

Regime de tramitação: Regime de votação:
DEURGÊNCIA l ÜNICA

Data de recebimento: l Prazo para apreciação
12 NOV 2020 l 12 DEZ 2020

[ Comissões Permanentes que deverão se manifestar:
1 Comissão de Justiça, Legislação e Redução; e
2 - Comissão de Desenvolvimento Económico, Ciência, Tecnologia e Urbano Ambiental.

Quórum:
MAIORIASIMPLES

VOTAÇÃO SIMBOLICA

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto,
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações sobre
a proposição, o assunto e a autoria.

Araraquara, 12 de novembro de 2020

Qú À.2.6
CAIOFELLIPEBARBOSAROCHA

Assistente Técnico LegislativoL
Visto. De acordo.
Encaminhe-se os autos deste processo às
comissões permanentes indicadas pela Diretoria
Legislativa, na ordem em que indicadas.

Araraquara

TEN:
r''t-.;;a
'ES,ÂNTANA

Presidente



COMAM MUNICIPAL)E ARARAQUARA.
Folha

Comissão de Justiça, Legislação e Redação
Resp.

PARECERN' 3 39
/2020

Prometo de Lein' 239/2020

Processo n' 307/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Altera a Lei n' 7.920. de ll de abril de 2013, atualizando os requisitos
para a verificação da condição de agricultor e de empreendedor familiar rural, e dá
outras providências.

A elaboração da propositura atendeu as normas regimentais vigentes

Pela legalidade

Quanto ao mérito, o plenário decidirá

À Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento para manifestação.

É o parecer

Sala de reuniões d oes

Presidente d

José Carlos Porsani Lucas Grecco

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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MARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Desenvolvimento Económico

Tecnologia e Urbano Ambiental

Ciência

PARECERÁ' /2020

Prometo de Lein' 239/2020

Processo n' 307/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Altera a Lei n' 7.920, de 1 1 de abril de 2013, atualizando os.requisitos
para a verificação da condição de agricultor e de empreendedor familiar rural, e
dá outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça. Legislação e

Redação concluiu pela sua legalidade

No que diz respeito a sua competência. esta Comissão nada tem
a objetar

Cabe ao plenário decidir

E o parecer

Sala de reuniões das comissões 1 7 NOV. am

Edio Lopes
Presiggnte da CDECTUA

/
L

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL OE AI{ARAQUARA

Requerimento Número 1 0 6 11 ./2020

AUTOR: Vereador PAULO LANDIM

Araraquara

B
P] nte

20207PROCESSO ng

PROPOSIÇÃO eto de Lein9 239/2020

APROVADO

1 7 NOV 2D23

INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA H

0

n
-J

D
D

ASSUNTO: Altera a Lei ne 7.920, de ll de abril de 2013, atualizando os requisitos para a
verificação da condição de agricultor e de empreendedor familiar rural, e dá outras
providências.

Requeiro à Mesa, satisfeitas,a$'fÕi:iWidades regimentais, seja incluída
pária a proposição acima referida, a qual se

'làcessárif)sâ das liomissões competentes.

na Ordem do Dia da 179a Sessão
encontra instruída com os parecem

Sala de sessões Plí d+ Ca\Ívalho\
1 7lNov. zozü

Paul:Õ'ilANnim
VereãVo:

J



Aprovado er' i Rica discussão evatação, üa$
termos do artigo 245, do Regimento Inlorno.
Araraquara

fIaS ta;'nY'tos d© rtigo

Â.r8 ?'aC! =3Í'a .

RaSímonta !ntopt?o
NO



®
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAjiAQUARA

p,... 3Ç!:ÊIZo

Folha

AUTÓGRAFO Ne 247/2020
PROMETO DE LEI Ne 239/2020

Altera a Lei n9 7.920, de ll de abril de 2013,
atualizando os requisitos para a verificação
da condição de agricultor familiar e de
empreendedor familiar rural, e dá outras
providências.

Art. le A Lei nQ 7.920, de ]]. de abril de 2013, passa a vigorar com as seguintes

alterações

Art.4'

$ 19 A condição de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural será
verificada segundo os requisitos dispostos no art. IQ desta lei, e será
comprovada:

:';:=::::::::=í=il::;,":::;== T.

:.:: ;E:'']=: !i=" ]T:;===: :T:.'t

- mediante apresentação de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
fortalecimento da Agricultura Familiar IDAP), individual ou jurídica; ou

1 - por meio do Cadastro Nacional de Agricultura Familiar (CAFÉ."(NRI

Art. 2g Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei ne 7.920, de 2013

l $ 2P do art. 4g; e

11 -- art. 59.

Art. 3Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

'PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO", 17 de novembro de 2020

TEÜtNTÉSANTANA

Pre:vidente

U
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C.q.$E .4.iE.i\ $Ê]].TN iC ]í }].\]. ]) BÜ',\1{.4.]{.q(&l.JADE.q.

Palacete Vereador Carlos Alberto Manço
Gabinete da Presidência

Rua São Bento, n' 887-- Centro
CEPA.4801-300-ARARAQUARA/SP

Telefone PABX (16) 3301-0600 FAX (16) 3301-0647

Ofício n' 142/2020-DL
Araraquara, 17 de novembro de 2020

A Sua Excelência o Senhor
Edson Antonio Edinho da Salva

Prefeito do Município de Araraquara

Assunto: Encaminhamento de autógrafos

Excelentíssimo Senhor ]l)refeito

Em obediência ao artigo 81 da Lei Orgânica do'Município, encaminho, anexos,
os autógrafos aós pr'ojetoi de lei aprovados na sessão ordinária realizada nesta data a seguir
relacionados: -

Atenciosamente

TENENTESANTANA
Presidente

e-mail: leqislativo©)câmara arq:sp:qev:bi.
www.câmara-aoq:$D:qoy:br

CÂÀ\AIU MUNICIPAL
DEARAKAQUAKA

Autógrafo
Prometo
de Lei

Ementa

247/2020 239/2020
Altera a Lei n' 7.920, de 1 1 de abril de 201 3, atualizando os requisitos para
a verificação da condição de agricultor e de empreendedor familiar rural
e dá outras orovidências

248/2020 240/2020

Ratiülca a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto n' 12,406, de 6 de novembro de 2020,
até o limite de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para reman4amentQ de
saído orçamentário remanescente de Lei Federal n' 14 0] 7, de 29 dejunllo
de 2020 (Lei Aldir Blanc), e qá gy!

249/2020 241/2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar até'o limite de
R$ 24.052,81 (vinte e quatro mil, cinquenta e dois reais e oitenta e um
centavos), pai a atender despesas com aditamento do contrato de obras para
adequação do prédio para o Curso Unificado do Campus de Araraquara
(CUCA), e dá outras providências



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
·Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania-

OFÍCIO SMJC/EAO Nº 051/2020 Em 19 de novembro de 2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

Excelentíssimo Senhor: 

Pe lo presente, com os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos fins, as inclusas Leis Mun icipais abaixo relacionadas: 

lei Data Autógrafo Projeto de lei 

10.079 18/11/2020 247/2020 239/2020 
10.080 18/11/2020 248/2020 240/2020 
10.081 18/11/2020 249/2020 241/2020 

Na oportunidade, renovamos os protestos de 
nosso elevado apreço e distinta consideração. 

Pr~rf ~ó?Q 
Á Gerénda de Gestão da lnfomuação 
Para os devidos fins. 

~en~ 
./ t· MARINAruBEIRO DA SI LVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Folha ..L.l 
Proc. '3::?f/2o 
Resp.M)\ 

' 
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. m 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Folha~ 
Proc.~ 

LE I N2 10.079, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020 
Autógrafo n2 247/2020- Projeto de Lei n2 239/2020 

Resp .~b 

Altera a Lei nQ 7.920, de 11 de abril de 2013, 
atualizando os requisitos para a verificação 
da condição de agricultor famil iar e de 
empreendedor famil iar rura l, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Pau lo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraq uara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 17 
de novembro de 2020, promu lga a segu inte lei: 

alterações : 
Art. 1º A Lei nº 7.920, de 11 de abril de 2013, passa a vigorar com as segu intes 

"Art. 4Q .. ...... .. .. ...... ....... ...... .... ........ .... ...... .. .. .... .... .. .. .... ..... .. ... ...... ....... ... ....... ... .. 

§ 1Q A condição de agricultor familiar e de empreendedor familiar rural será 
verificada segundo os requis itos dispostos no art. 1Q desta lei, e será 
comprovada : 

1- mediante apresentação de DeclaraÇão de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Famil iar (DAP), individual ou jurídica; ou 

11- por meio do Cadastro Nacional de Agricultura Familiar (CAF)." (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 7.920, de 2013: 

I -§ 2º do art. 4º; e 

li- art. 5º. 

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arqu ivada em livro próprio. (" RAP"}. 
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